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86º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 2008


O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA E PRESIDENTE DA COMISSÃO DO CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

  

AVISA, que a Douta Comissão do 86º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público – 2008, reunida em 09 e 10 de dezembro de 2008, RESOLVEU publicar a Ata da Sétima reunião referente aos recursos interpostos pelos candidatos.
ATA DA SÉTIMA REUNIÃO DA COMISSÃO DO 86º. CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO


Nos dias 9 e 10 de dezembro de 2008, no edifício sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, situado na Rua Riachuelo nº 115, nesta Capital, reuniram-se o DD. Procurador Geral de Justiça, Dr. Fernando Grella Vieira, na condição de Presidente da Comissão, os Procuradores de Justiça Dr. José Correia de Arruda Neto, Dr. Renato Nascimento Fabbrini, Dr. David Cury Jr. e Dr. Jorge Luiz Ussier, indicados pelo Egrégio Conselho Superior do Ministério Público como membros efetivos da Comissão de Concurso, e o Dr. Luís Guilherme Aidar Bondioli, advogado, DD. Representante da Ordem dos Advogados do Brasil. A reunião no dia 9 de dezembro iniciou-se às 10h00min, terminando por volta das 20h15min, com intervalo de cerca de 1h30min para almoço, sendo que, durante ausências eventuais do Procurador Geral de Justiça, em razão de outros compromissos, a reunião foi presidida pelo Dr. José Correia de Arruda Neto. Durante esse período foram analisados pormenorizadamente os votos quanto aos recursos das questões das provas de Direito Penal, Direito Processual Penal e de Direito Civil, da Infância e Juventude e Administrativo. No dia 10 de dezembro, a reunião teve início às 11h00min, terminando por volta das 18h00min, também com intervalo para almoço, sendo analisados os votos referentes às questões das provas de Tutela de Interesses Coletivos, Direito Constitucional e Direitos Humanos, e de Direito Processual Civil e Direito Comercial. Deliberou-se, ainda, reservar o dia 11 de dezembro para a elaboração da ata circunstanciada das reuniões, e para a elaboração dos votos por escrito, em razão do prazo previsto no regulamento. No total, foram analisados e debatidos os recursos interpostos por 90 (noventa) candidatos argüindo a nulidade das questões nº  2, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 16 (prova de Direito Penal); 18, 21, 22, 23, 25, 26, 29, 30 e 31 (prova de Direito Processual Penal); 33, 34, 36, 37, 39, 41, 43, 45 e 46 (prova de Direito Civil, da Infância e Administrativo); 49, 51, 52, 54, 55, 56, 57, 58, 60 e 62 (prova de Direito Processual Civil e Comercial), 65, 66, 67, 70, 71, 72, 73 e 79 (prova de Tutela de Interesses Coletivos, Direito Constitucional e Direitos Humanos), numeração essa correspondente à versão 1 da prova preambular, e ainda apreciados 4 (quatro) recursos onde se pediu a recontagem dos pontos. As deliberações tomadas pela Comissão examinadora foram as seguintes: I) Recursos não conhecidos: Por decisão unânime, não foram conhecidos os recursos interpostos pedindo recontagem de pontos, eis que em desacordo com o Regulamento.   II)  Recursos conhecidos e não providos:  Foram conhecidos e desprovidos, por unanimidade, de acordo com o voto do relator, todos os recursos interpostos, rechaçando-se as impugnações formuladas às questões (44, ao todo) pelos seguintes motivos:

Questão nº 2 – Ementa: Com base no artigo 50, I, da Lei nº 6.766/79 (Lei sobre Parcelamento do solo urbano), não acolheram os recursos. Ademais, tanto a jurisprudência consolidada, quanto a maciça doutrina, dão todo respaldo à decisão. 

Questão nº 9 – Ementa: Com fundamento na súmula 610 do Supremo Tribunal Federal, não acolheram os recursos, já que a resposta indicada no gabarito trata do latrocínio tentado, questão não sumulada quer pelo STF, quer pelo STJ. 

Questão nº 10 – Ementa: Conforme o que dispõe o artigo 29 do Código Penal, os recursos não foram acolhidos, a resposta do gabarito está concorde com a jurisprudência consolidada e esmagadora doutrina. 

Questão nº 11 – Ementa: Não acolheram os recursos, com fundamento no artigo 235 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que foi literalmente transcrito na hipótese impugnada, com simples erro de digitação de vírgula, que não chegou a prejudicar o entendimento da questão, tendo o dispositivo, constante do ECA como infração, permanecido claro.
Questão nº 12 – Ementa: Os recursos não se viram acolhidos, tendo em vista que o artigo 9º, da Lei nº 11.705, de 19.6.2008 revogou expressamente o inciso V, do art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro. 

Questão nº 13 – Ementa: Os recursos não foram acolhidos, pois a alternativa impugnada corresponde, exatamente, a texto de lei (art. 7º, da Lei das Contravenções Penais). 

Questão nº 14 – Ementa: Não acolheram os recursos, com fundamento no artigo nº 137 do Código Penal. A alternativa contestada também não é contrariada na jurisprudência e na doutrina. 

Questão nº 16 – Ementa: Com base nos artigos 14, parágrafo único, 15, 16, 19 e 26, § único do Código Penal, não acolheram os recursos. As alternativas impugnadas, mais benéficas, retroagiriam, à exceção daquela do art. 26 já referido, mais severa. 

Questão nº 18 – Versão 1. (Alternativa A). Extrato: As impugnações são improcedentes. Confundem os recorrentes os sentidos de “prescindir” e “não prescindir”. Os termos em que foi formulada a alternativa impugnada não autoriza dúvida a respeito da hipótese nela versada. Questão elaborada em conformidade com o Regulamento e o disposto no art. 17, § 1º, da Resolução nº 14, de 6-11-2006. Não-provimento dos recursos. 

Questão nº 18 – Versão 1. (Alternativa B). Extrato: As impugnações são improcedentes. A alternativa apontada como correta pelos recorrentes afronta normas legais expressas (art. 301 do C.P.P. e art. 69, parágrafo único, da Lei nº 9.099, de 26-9-1995). Os termos em que foi formulada a alternativa impugnada não autorizam a dúvida suscitada pelos recorrentes. Questão elaborada em conformidade com o Regulamento e o disposto no art. 17, § 1º, da Resolução nº 14, de 6-11-2006. 

Questão nº 18 – Versão 1. (Alternativa E). Extrato: As impugnações são improcedentes. Os recursos não estão motivados, desatendendo ao disposto no art. 9º, caput, do Regulamento.  A alternativa apontada como correta pelos recorrentes não encontra amparo legal e está em desconformidade com a legislação de regência (art. 581 do C.P.P.). Questão formulada, ademais, em conformidade com o Regulamento e o disposto no art. 17, § 1º, da Resolução nº 14, de 6-11-2006. Não-provimento dos recursos. 

Questão nº 21 – Versão 1. (Assertiva II, primeiro fundamento). Extrato: A impugnação é improcedente. A alternativa apontada como correta pelo recorrente não encontra amparo em norma legal e afronta a Súmula do Supremo Tribunal Federal (Enunciado nº 366). A proposta de interpretação de lei nova feita pelo candidato, a qual, em seu entendimento, permitiria, no futuro, a revisão da Súmula do STF, não autoriza que se tenha como correta a alternativa impugnada. Inexistência, ademais, de qualquer conflito entre a lei nova e a Súmula do STF. Questão formulada em conformidade com o Regulamento e com o disposto no art. 17, § 1º, 2ª parte (embasamento em súmula), da Resolução nº 14, de 6-11-2006, do Conselho Nacional do Ministério Público. Não-provimento do recurso.

Questão nº 21 – Versão 1. (Assertiva II, segundo fundamento). Extrato. A impugnação é improcedente. A assertiva apontada como correta pelo recorrente não encontra amparo em norma legal e afronta a Súmula do Supremo Tribunal Federal (Enunciado nº 366). Questão formulada em conformidade com o disposto no art. 17, § 1º, 2º parte, da Resolução nº 14, de 6-11-2006, do Conselho Nacional do Ministério Público. Não-provimento do recurso.

Questão nº 22 – Versão 1. Extrato: As impugnações são improcedentes. A alternativa apontada como incorreta pelos recorrentes funda-se em texto expresso de norma legal vigente (art. 92 do C.P.P.). Os termos em que foi formulada a alternativa não autorizam indagações a respeito de outras questões, nela não versadas. Não é necessário que a alternativa contemple o texto integral do dispositivo legal pertinente ou todas as questões que podem ele suscitar. Questão, ademais, que se encontra em conformidade com o disposto no art. 17, § 1º, 2ª parte, da Resolução nº 14, de 6-11-2006, do Conselho Nacional do Ministério Público. Não-provimento dos recursos. 

Questão nº 23 – versão 1. Extrato: As impugnações são improcedentes. A alternativa apontada como correta pelos recorrentes contraria texto expresso de norma legal (art. 157, caput, do C.P.P.).  A clareza do dispositivo legal e os termos em que foi formulada a alternativa não permitem confundir “prova ilícita” e “prova derivada de prova ilícita”. A questão encontra-se formulada em consonância com o Regulamento e o disposto no art. 17, § 1º, 2ª parte (embasamento na legislação), da Resolução nº 14, de 6-11-2006, do Conselho Nacional do Ministério Público. Não-provimento dos recursos.

Questão nº 25 – versão 1. (Alternativa A). Extrato: As impugnações são improcedentes. Os termos em que a alternativa foi formulada não autorizam dúvidas com relação à origem do constrangimento ilegal sobre o qual versa o enunciado. A incorreção da assertiva impugnada decorre de jurisprudência dominante e consolidada dos tribunais superiores. A existência de entendimento doutrinário divergente e o cancelamento da Súmula 690 do STF, que versava sobre hipótese diversa, a competência para o processo e julgamento do habeas corpus impetrado contra ato de Turma Recursal, não têm o condão de tornar correta a alternativa impugnada.  A questão encontra-se formulada de acordo com o Regulamento e o disposto no art. 17, § 1º, 2ª parte (embasamento em jurisprudência dominante dos tribunais superiores), da Resolução nº 14, de 6-11-2006, do Conselho Nacional do Ministério Público. Não-provimento dos recursos.

Questão nº 25 – versão 1. (Alternativa B). Extrato: A alternativa impugnada pelo recorrente contém assertiva a respeito da legitimidade para a impetração de habeas corpus e nada indaga sobre os requisitos da petição. Os termos em que foi formulada a alternativa não autorizam indagações a respeito de outros temas que não os nela versados. A questão encontra-se formulada de acordo com o Regulamento e o disposto no art. 17, § 1º, 2ª parte (embasamento na legislação), da Resolução nº 14, de 6-11-2006, do Conselho Nacional do Ministério Público. Não-provimento do recurso.

Questão nº 26 – versão 1. (Alternativa D). Extrato: As impugnações são improcedentes. A alternativa apontada como incorreta pelos recorrentes embasa-se em norma legal vigente (art. 268 do C.P.P.). A norma legal não excepciona infrações penais, segundo a objetividade jurídica, nas quais seria inadmissível ao ofendido habilitar-se como assistente do Ministério Público. A questão encontra-se formulada em consonância com o Regulamento e o disposto no art. 17, § 1º, 2ª parte (embasamento na legislação), da Resolução nº 14, de 6-11-2006, do Conselho Nacional do Ministério Público. Não-provimento dos recursos.

Questão nº 26 – versão 1. (Alternativa E). Extrato: A impugnação é improcedente. A alternativa apontada como correta pelo recorrente não encontra amparo legal, na jurisprudência ou, até mesmo, na doutrina, além de ser contrária às normas legais que disciplinam a assistência e os impedimentos aplicáveis ao juiz e ao órgão do Ministério Público (arts. 268 e 251 a 267 do C.P.P.). A questão encontra-se formulada em consonância com o Regulamento e o disposto no art. 17, § 1º, 2ª parte (embasamento na legislação), da Resolução nº 14, de 6-11-2006, do Conselho Nacional do Ministério Público. Não-provimento dos recursos.

Questão nº 26 – versão 1. (Alternativa B). Extrato: As impugnações são improcedentes. O enunciado apontado como correto pelos recorrentes contraria texto expresso e claro de norma legal vigente (art. 271 do C.P.P.) e a Súmula do STF (Enunciado nº 210). Os precedentes invocados não se ajustam à hipótese versada na alternativa impugnada ou somente confirmam a sua incorreção. A questão encontra-se formulada em consonância com o Regulamento e o disposto no art. 17, § 1º, 2ª parte (embasamento na legislação e em súmula), da Resolução nº 14, de 6-11-2006, do Conselho Nacional do Ministério Público. Não-provimento dos recursos.

Questão nº 29 – versão 1. Extrato: As impugnações são improcedentes.  A alternativa apontada como incorreta pelos recorrentes, alternativa (C), é embasada em norma vigente, de texto expresso e claro, contido em dispositivo de lei federal (art. 99, inciso VII, da Lei nº 11.101, de 9-2-2005), em consonância com o Regulamento e o disposto no art. 17, § 2º, 2ª parte (embasamento na legislação), da Resolução nº 14, de 6-11-2006, do Conselho Nacional do Ministério Público. A existência de entendimentos doutrinários divergentes a respeito da aplicabilidade do dispositivo não autoriza afirmar a incorreção da alternativa, sobretudo quando o dispositivo não é questionado pelos tribunais superiores, mesmo após o decurso de mais de três anos de vigência da lei em questão. Não-provimento dos recursos.  A alternativa impugnada, alternativa (A), não contém qualquer imprecisão ou contrariedade em face de outra alternativa. Afirmar que “a ação penal pública será sempre incondicionada” não equivale a afirmar que “a ação penal será sempre pública incondicionada”. Não provimento do recurso.

Questão nº 30 – versão 1.  Extrato: A impugnação é improcedente. A assertiva afirmada pelos recorrentes como verdadeira contraria texto expresso de norma legal vigente (art. 44, parágrafo único, da Lei nº 11.343, de 23-8-2006). A formulação da assertiva não deixa margem à dúvida com relação a tratar-se de hipótese de reincidente específico em crimes de tráfico de entorpecentes. A existência de entendimento doutrinário divergente não pode prevalecer contra texto expresso de norma legal em vigor. A questão encontra-se formulada em consonância com o Regulamento e o disposto no art. 17, § 1º, 2ª parte (embasamento na legislação), da Resolução nº 14, de 6-11-2006, do Conselho Nacional do Ministério Público. Não-provimento dos recursos.

Questão nº 31 – versão 1. Extrato:  A impugnação é improcedente. A assertiva apontada como incorreta pelo recorrente encontra-se de acordo com texto expresso e claro de norma legal vigente (art. 52, § 1º, da Lei de Execução Penal). Os termos em que a assertiva foi formulada não deixam margem à dúvida quanto à hipótese nela versada. A questão encontra-se formulada em consonância com o Regulamento e o disposto no art. 17, § 1º, 2ª parte (embasamento na legislação), da Resolução nº 14, de 6-11-2006, do Conselho Nacional do Ministério Público. Não-provimento do recurso.

Questão nº 33 - Baseada na legislação, a questão não padece de vícios. A alternativa "a" versa sobre o domicílio legal do interdito (art. 76, CC), de cunho estritamente civil, sem aludir às regras de competência do CPC. Quanto à alternativa “b”, o art. 198, I, CC é categórico ao afirmar que a prescrição não corre contra o incapaz, sem impor qualquer condição. A interpretação da Comissão é calcada na jurisprudência dominante do STJ (RESP 652.837/RJ j. 22/5/2007; AgRg no Ag 702.589/RJ, j. 16/9/2008, entre outros). Acórdão isolado não invalida a proposição. Recursos rejeitados.

Questão nº 34 - O impugnante confunde legitimação para suceder (art. 1.787, CC) com exclusão da sucessão de herdeiro ou legatário por indignidade (art. 1.814, CC). Enquanto a primeira opera de pleno direito, a outra depende de sentença judicial (art. 1.815, CC). Recurso desprovido.

Questão nº 36 - Ao admitir que o direito à intimidade é passível de disposição temporária, o impugnante reconhece a limitação voluntária pelo titular, ou seja, a disponibilidade relativa afirmada na assertiva n. I. Impugnação indeferida. A assertiva II tem fundamento no artigo 5o, caput, da CF, que resguarda o direito à vida, bem a ser protegido contra quem quer que seja, inclusive contra o próprio titular, por ser irrenunciável e inviolável. Ato ilícito é sinônimo de antijurídico, de modo que o suicida o pratica, ao descumprir obrigação imposta pela CF. Embora não punido na esfera criminal, tem relevo na seara civil, pois, v.g., exclui o pagamento de seguro, se premeditado (art. 798, CC), e afasta a responsabilidade civil objetiva no caso de ser praticado em ferrovia. A proposição, embasada na CF, está de acordo com o Regulamento e o art. 17, p. 1o, 2a parte da Resolução n. 14 do CNMP. O exercício de ofício público justifica a limitação forçada do direito à imagem e à intimidade do funcionário, dado o interesse coletivo no serviço prestado à sociedade. A assertiva IV foi clara ao estabelecer o limite entre vida pública e vida privada, perguntando se a imagem captada durante o exercício da função pública poderia ser assim divulgada, sem aludir ao desvio de finalidade comercial ou à utilização distorcida desta, fora do âmbito da indagação. Proposição arrimada em jurisprudência pacífica do STJ (RF 384/393; HC 87.339/SP, j. 14/10/2008), em conformidade com Regulamento e o art. 17, p. 1o, 2a parte da Resolução n. 14 do CNMP.

Questão n. 37 - A alternativa “a”, considerada correta no gabarito oficial, é a única a reproduzir fielmente o texto de Lei, qual seja, o artigo 116 do ECA. As demais alternativas funcionaram apenas para aferir o conhecimento do candidato a respeito da aplicação do dispositivo referido e dos artigos 928 e 932 do CC, com relação ao ato ilícito praticado pelo adolescente. Fundada a questão em norma legal vigente, a impugnação é rejeitada.

Questão n. 39 - A questão referia-se à distribuição da herança deixada pelo testador, e não a do herdeiro pré-morto, instituído no testamento. Assim, a cota-parte de cada herdeiro seria de 1/18, e não de 1/3 da herança. Recurso indeferido.

Questão n. 41 - A única alternativa correta é a letra “b”, que remete aos artigos 1.482 e 1.483, CC, que definem os legitimados a resgatar imóvel hipotecado, tendo em vista o benefício proporcionado ao devedor. Inconsistentes, por ausência de fundamentação, as objeções lançadas pelos impugnantes. Recurso desprovido, porque a questão está em consonância com Regulamento e o art. 17, p. 1o, 2a parte da Resolução n. 14 do CNMP (embasada em lei).

Questão n. 43 - Nas assertivas propostas existe perfeita distinção entre os incisos I e II, do artigo 149 do ECA. A de n. I previa a hipótese de participação efetiva de criança ou adolescente em programa televisivo (inciso II, do art. 149, ECA). A de n. II referia-se à entrada e à permanência destas em estúdio de televisão (inciso I, do art. 149, ECA), na condição de assistentes. A questão encontra-se de acordo com o Regulamento e o artigo 17, p. 1o, 2a parte da Resolução n. 14 do CNMP, pois respaldada na jurisprudência pacífica do STJ (AgRg no RESP 621.224/RJ, j. 27/3/2007, com reprodução de vários outros julgados; AgRg no Ag 663.273/RJ, j. 03/10/2006; AgRg no RESP 824.434/RJ, j. 03/8/2006). Impugnações repelidas.

Questão n. 46 - A assertiva n. I não contém vício redacional por reproduzir parcialmente o artigo 2o, par. 1o, da Lei n. 11.079, de 30/12/2004, para, com base na modalidade patrocinada, inferir o domínio do candidato sobre a distinção entre parceria público-privada e concessão comum. Questão calcada no texto legal não admite impugnação, por estar respaldada pelo Regulamento e pela Resolução n. 14 do CNMP. – Falece interesse à impugnante de invalidar assertiva incorreta da questão, cujo acréscimo a tornaria simplesmente mais incorreta.

Questão nº 49 - Versão 1. Ementa: O caso descrito no enunciado é de litisconsórcio unitário e facultativo e não de litisconsórcio unitário e necessário, pois não é preciso o ingresso de todos os sócios em juízo para a viabilidade do processo. Apoio nos arts. 46 e 47 do CPC. Unanimidade na jurisprudência.

Questão nº 51 - Versão 1. Ementa: É resultado possível do julgamento do conflito de competência a invalidação de atos decisórios. No conflito de competência não se examina tema de ilegitimidade de parte. Unanimidade na jurisprudência dos tribunais superiores específica sobre o tema. Impertinência dos precedentes citados nos recursos.

Questão nº 52 - Versão 1 Ementa: A questão foi elaborada com apoio em texto expresso de lei (CPC, art. 273, incs. I e II e § 6º). Há uma alternativa efetivamente correta, pois os elementos reunidos na alternativa D, conjuntamente considerados, não constituem requisito para a antecipação de tutela.

Questão nº 54 - Versão 1. Ementa: O prazo para a Fazenda Pública e o Ministério Público reconvir é quádruplo. Compreensão do art. 188 e visão conjunta dos arts. 188, 297 e 299 do CPC. Unanimidade na jurisprudência.

Questão nº 55 - Versão 1. Ementa: É possível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios no cumprimento de sentença ou em impugnação. Apoio na jurisprudência unânime do STJ.

Questão nº 56 - Versão 1. Ementa: Nulidade de cláusula de eleição de foro em contrato de adesão não pode ser conhecida de ofício no julgamento da apelação. Inteligência do CPC 114.

Questão nº 57 - Versão 1. Ementa: O acolhimento dos embargos de declaração, com a sanação de vício embargável, pode produzir reformatio in pejus a dano do embargante. Precedentes do STJ. Impertinência dos precedentes mencionados nos recursos. O erro material ou evidente autoriza a oposição de embargos de declaração. Jurisprudência consolidada acerca do tema.

Questão nº 58 - Versão 1. Ementa: O Ministério Público não tem legitimidade para requerer a prisão do devedor de alimentos nos processos em que atua como fiscal da lei. Jurisprudência consolidada acerca do tema. Impertinência dos precedentes mencionados nos recursos.

Questão nº 60 - Versão 1. Ementa: Ainda que não seja a regra, é possível o protesto do título por edital para a comprovação da mora em dívida garantida por alienação fiduciária. Unanimidade na jurisprudência.

Questão nº 62 - Versão 1. Ementa: Questão com apoio em súmula do STJ. Enunciado da questão que apenas cuidou de revelar a essência do entendimento sumular. Julgado isolado de tribunal local e precedentes do STJ anteriores à edição da súmula são insuficientes para colocar em xeque o entendimento sumular.

Questão nº 65: Ementa: Não provimento dos recursos. O conteúdo da questão e a alternativa considerada como correta estão em consonância com o Regulamento do concurso e o disposto no artigo 17, § 1º, da Res. CNMP 14/2006. A questão objetivava saber se o candidato dominava os conceitos e a natureza jurídica das APP´s e das APA´s e seus enunciados foram elaborados de forma a verificar o raciocínio jurídico do candidato e sua habilidade na interpretação de texto. A alternativa correta tem fundamento nos artigos 2º e 3º do Código Florestal.

Questão nº 66: Ementa: Não provimento dos recursos. O conteúdo da questão e a alternativa considerada como correta estão em consonância com o Regulamento do concurso e o disposto no artigo 17, § 1º, da Res. CNMP 14/2006. A questão objetivava saber se o candidato dominava conceitos básicos da Lei do Parcelamento do Solo (L. 6.766/79) e seus enunciados foram elaborados de forma a verificar a habilidade na interpretação de texto e o conhecimento da jurisprudência dominante (uma vez que a lei está em vigor há quase 30 anos). A alternativa correta tem embasamento nos artigos 2, § e 6º (em comparação ao disposto no art. 2, § 5º) e no art. 40 da L. 6.766/79, segundo a interpretação jurisprudencial dominante do STJ.
Questão nº 67: Ementa: Não provimento do recurso. O conteúdo da questão e a alternativa considerada como correta estão em consonância com o Regulamento do concurso e o disposto no artigo 17, § 1º, da Res. CNMP 14/2006. O recurso referiu-se genericamente à posição doutrinária e não veio fundamentado. A questão objetivava saber se o candidato dominava conceitos básicos da Lei 8.429/92 (prescrição) e da Lei 7.347/85 (art. 16) e ainda a verificar a habilidade na interpretação de texto. As alternativas foram elaboradas de forma objetiva, exigindo-se a escolha de apenas uma delas: logicamente a correta, como se espera e se exige de um promotor de justiça. A alternativa correta está embasada no artigo 16 da Lei 7.347/85.
Questão nº 68: Ementa: Não provimento do recurso. O conteúdo da questão e a alternativa considerada como correta estão em consonância com o Regulamento do concurso e o disposto no artigo 17, § 1º, da Res. CNMP 14/2006. As alternativas foram elaboradas de forma objetiva, exigindo-se a escolha apenas do enunciado correto “de acordo com o disposto no Código de Defesa do Consumidor” e não segundo a doutrina de fulano, sicrano ou beltrano. A alternativa correta tem embasamento no artigo 81 do Código de Defesa do Consumidor.

Questão nº 71: Ementa: Não provimento do recurso. O conteúdo da questão e a alternativa considerada como correta estão em consonância com o Regulamento do concurso e o disposto no artigo 17, § 1º, da Res. CNMP 14/2006. A questão objetivava saber se o candidato dominava conceitos básicos das normas disciplinadores do inquérito civil, em especial do Ato CPJ 484/2006, que regulamenta e disciplina a matéria em consonância com o disposto nos artigos 105 e seguintes da LOEMP. A alternativa correta tem embasamento no art. 23, §§ 2º e 3º do Ato 484/2006; art. 106, § 2º LOEMP.

Questão nº 72: Ementa: Não provimento do recurso. O conteúdo da questão e a alternativa considerada como correta estão em consonância com o Regulamento do concurso e o disposto no artigo 17, § 1º, da Res. CNMP 14/2006. A questão objetivava saber se o candidato dominava conceitos básicos da Lei da Ação Civil Pública e também de interpretação de texto. A alternativa correta tem embasamento no art. 3º da Lei 7.347/85, com apoio em jurisprudência consolidada do STJ.

Questão nº 73: Ementa: Não provimento do recurso. O conteúdo da questão e a alternativa considerada como correta estão em consonância com o Regulamento do concurso e o disposto no artigo 17, § 1º, da Res. CNMP 14/2006. A questão objetivava saber se o candidato dominava conceitos básicos do compromisso de ajustamento de conduta. A única impugnação, contudo, parece desconhecer o disposto no artigo 166, IV e V do Código Civil. A alternativa correta tem embasamento expresso no art. 89 do Ato CPJ 484/2006.
Questão nº 79: Ementa: Não provimento do recurso. O conteúdo da questão e a alternativa considerada como correta estão em consonância com o Regulamento do concurso e o disposto no artigo 17, § 1º, da Res. CNMP 14/2006. A questão objetivava saber se o candidato dominava conceitos básicos sobre a prática da tortura, de forma genérica, na prova de Direitos Humanos, e não especificamente sobre o crime de tortura o que não foi compreendido pelo único recorrente. Para tanto, os enunciados utilizaram de preceitos contidos na Constituição Federal, na Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 4, de 23/05/1989 - DOU de 24/05/1989 e pelo Decreto nº 40, de 15 de fevereiro de 1991 e a alternativa correta tem embasamento na Lei do Crime de Tortura (L. 9.455/97). III) Gabarito final: Mantido o gabarito oficial da prova, publicado no DOE de 3/12/2008, pelo Aviso nº 784/2008, ratifica-se integralmente a lista de convocados à segunda fase do 86º Concurso de Ingresso à Carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo, publicada pelo Aviso nº 781/2008, na mesma data. IV) Publicação do resultado do julgamento dos recursos: A fim de dar cumprimento ao princípio da publicidade, determina-se a publicação, na íntegra, da presente ata. Nada mais tendo sido tratado, foi lavrada esta ata pelo secretário, que segue assinada por todos.

FERNANDO GRELLA VIEIRA, Presidente da Comissão
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